
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3175943 - SP (2026/0051976-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LUANA FLAMINI DELDUCA 
ADVOGADA : AMANDA MAYRA FERREIRA - SP488598
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : SAMUEL FELIPE JESUINO BELCHOL 
ADVOGADO : NELSON JOSE NEVES FILHO - SP288634

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  INADMISSÃO  POR  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. ÓBICE DA SÚMULA N. 182/STJ. HABEAS
CORPUS DE OFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso. Agravo regimental contra decisão monocrática que, com fundamento no
art. 932, III, do CPC, no art. 253, I, do RISTJ e na Súmula 182/STJ, não conheceu do
agravo em recurso especial.
2.  Fato relevante. A agravante sustenta a regularidade dialética do agravo em recurso
especial,  a  revaloração  jurídica  de  fatos  incontroversos  quanto  ao  art.  35  da  Lei
11.343/06, a indevida aplicação das Súmulas 7/STJ, 83/STJ e 284/STF, a ocorrência de
bis in idem na dosimetria e requer, subsidiariamente, habeas corpus de ofício.
3.  As decisões anteriores. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial por: (a)
inadequação  quanto  a  alegações  de  matéria  constitucional;  (b)  deficiência  de
fundamentação (Súmula 284/STF) quanto às apontadas violações aos arts. 59 e 65, III,
d, do CP; (c) ausência de impugnação de fundamentos autônomos do acórdão (Súmula
283/STF); (d) não comprovação do dissídio jurisprudencial, por falta de cotejo analítico
e uso de paradigmas inadequados (art. 255 do RISTJ e art. 1.029, § 1º, do CPC); e (e)
incidência da Súmula 7/STJ por demandar revolvimento fático-probatório.

II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  em  recurso  especial
impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissão, afastando,
de forma adequada, os óbices das Súmulas 182/STJ, 7/STJ, 284/STF e 283/STF, bem
como se houve comprovação do dissídio  jurisprudencial  nos termos do art.  255 do
RISTJ e do art. 1.029, § 1º, do CPC.
5.  Há duas questões em discussão: (i) saber se a impugnação ao óbice da Súmula
7/STJ foi demonstrada a partir de fatos incontroversos que permitam mera revaloração
jurídica, sem revolvimento fático-probatório; e (ii) saber se é cabível a concessão de
habeas corpus de ofício, à luz dos arts. 647-A e 654, § 2º, do CPP, diante de alegada
flagrante ilegalidade.
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III. Razões de decidir
6.  O agravo regimental  é  conhecido por  tempestivo,  mas não apresenta  elementos
suficientes para modificar a decisão agravada, mantendo-se a conclusão pelos próprios
fundamentos.
7. O agravo em recurso especial não impugnou especificamente todos os fundamentos
da decisão de inadmissão, exigência que decorre dos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do
CPC e da Súmula 182/STJ, aplicados por analogia em matéria penal.
8.  A impugnação ao óbice da Súmula 7/STJ foi genérica, sem demonstrar que a tese
recursal se restringe a fatos incontroversos considerados no acórdão recorrido, aptos a
permitir revaloração jurídica sem revolvimento fático-probatório.
9. A refutação da deficiência de fundamentação (Súmula 284/STF) demanda indicação
precisa dos dispositivos legais violados e a correlação jurídica com a tese deduzida, o
que não foi evidenciado no agravo, notadamente quanto aos arts. 59 e 65, III, d, do CP.
10.  Não  impugnação  adequada  acerca  da  ausência  de  comprovação  do  dissídio
jurisprudencial, por ausência de cotejo analítico com demonstração de similitude fática
e  divergência  interpretativa  de  dispositivo  legal,  bem  como  uso  de  paradigmas
inadequados, em desconformidade com o art. 255 do RISTJ e o art. 1.029, § 1º, do
CPC.
11.  A  decisão  que  inadmite  o  recurso  especial  não  se  fragmenta  em  capítulos
autônomos  e  deve  ser  impugnada  em  sua  integralidade;  a  ausência  de  ataque
específico  a  todos  os  fundamentos  impede  o  conhecimento  do  agravo  em recurso
especial.
12. O agravo regimental limita-se a reiterar argumentos já analisados, sem apresentar
fundamento novo apto a superar a ausência de dialeticidade.
13.  A concessão de habeas corpus de ofício é de iniciativa do julgador e pressupõe
flagrante ilegalidade no âmbito de sua competência, conforme arts. 647-A e 654, § 2º,
do CPP, hipótese não verificada.

IV. Dispositivo e tese
14. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 

1. O agravo em recurso especial deve impugnar especificamente todos os fundamentos
da decisão de inadmissão, sob pena de incidência dos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do
CPC  e  da  Súmula  182/STJ. 2.  A  superação  do  óbice  da  Súmula  7/STJ exige
demonstração de que a tese se limita a fatos incontroversos e permite revaloração
jurídica  sem  revolvimento  fático-probatório. 3.  A  refutação  da  Súmula  284/STF
demanda indicação precisa do dispositivo legal violado e correlação jurídica com a tese
recursal. 4.  A  comprovação  do  dissídio  jurisprudencial  exige  cotejo  analítico,  com
similitude fática e divergência na interpretação de dispositivo legal, conforme art. 255 do
RISTJ e art. 1.029, § 1º, do CPC. 5. A concessão de habeas corpus de ofício é ato do
julgador e pressupõe flagrante ilegalidade, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do
CPP. Dispositivos relevantes citados:
CPC, art. 932, III; CPC, art. 1.021, § 1º; CPC, art. 1.029, § 1º; RISTJ, art. 253, I; RISTJ,
art. 255; CPP, arts. 647-A e 654, § 2º; CP, art. 59; CP, art. 65, III, d; Lei 11.343/06, art.
35;  Lei  11.343/06, art.  33,  §  4º;  Súmula  182/STJ;  Súmula  7/STJ;  Súmula  83/STJ;
Súmula 284/STF; Súmula 283/STF.
Jurisprudência relevante citada:
Não há informações suficientes no documento para identificar precedentes específicos.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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           Brasília, 24 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3175943 - SP (2026/0051976-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LUANA FLAMINI DELDUCA 
ADVOGADA : AMANDA MAYRA FERREIRA - SP488598
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : SAMUEL FELIPE JESUINO BELCHOL 
ADVOGADO : NELSON JOSE NEVES FILHO - SP288634

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  INADMISSÃO  POR  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. ÓBICE DA SÚMULA N. 182/STJ. HABEAS
CORPUS DE OFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  O recurso. Agravo regimental contra decisão monocrática que, com fundamento no
art. 932, III, do CPC, no art. 253, I, do RISTJ e na Súmula 182/STJ, não conheceu do
agravo em recurso especial.

2.  Fato relevante. A agravante sustenta a regularidade dialética do agravo em recurso
especial,  a  revaloração  jurídica  de  fatos  incontroversos  quanto  ao  art.  35  da  Lei
11.343/06, a indevida aplicação das Súmulas 7/STJ, 83/STJ e 284/STF, a ocorrência de
bis in idem na dosimetria e requer, subsidiariamente, habeas corpus de ofício.

3.  As decisões anteriores. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial por: (a)
inadequação  quanto  a  alegações  de  matéria  constitucional;  (b)  deficiência  de
fundamentação (Súmula 284/STF) quanto às apontadas violações aos arts. 59 e 65, III,
d, do CP; (c) ausência de impugnação de fundamentos autônomos do acórdão (Súmula
283/STF); (d) não comprovação do dissídio jurisprudencial, por falta de cotejo analítico
e uso de paradigmas inadequados (art. 255 do RISTJ e art. 1.029, § 1º, do CPC); e (e)
incidência da Súmula 7/STJ por demandar revolvimento fático-probatório.

II. Questão em discussão

4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  em  recurso  especial
impugnou especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissão, afastando,
de forma adequada, os óbices das Súmulas 182/STJ, 7/STJ, 284/STF e 283/STF, bem
como se houve comprovação do dissídio  jurisprudencial  nos termos do art.  255 do
RISTJ e do art. 1.029, § 1º, do CPC.

5.  Há duas questões em discussão: (i) saber se a impugnação ao óbice da Súmula
7/STJ foi demonstrada a partir de fatos incontroversos que permitam mera revaloração
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jurídica, sem revolvimento fático-probatório; e (ii) saber se é cabível a concessão de
habeas corpus de ofício, à luz dos arts. 647-A e 654, § 2º, do CPP, diante de alegada
flagrante ilegalidade.

III. Razões de decidir

6.  O agravo regimental  é  conhecido por  tempestivo,  mas não apresenta  elementos
suficientes para modificar a decisão agravada, mantendo-se a conclusão pelos próprios
fundamentos.

7. O agravo em recurso especial não impugnou especificamente todos os fundamentos
da decisão de inadmissão, exigência que decorre dos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do
CPC e da Súmula 182/STJ, aplicados por analogia em matéria penal.

8.  A impugnação ao óbice da Súmula 7/STJ foi genérica, sem demonstrar que a tese
recursal se restringe a fatos incontroversos considerados no acórdão recorrido, aptos a
permitir revaloração jurídica sem revolvimento fático-probatório.

9. A refutação da deficiência de fundamentação (Súmula 284/STF) demanda indicação
precisa dos dispositivos legais violados e a correlação jurídica com a tese deduzida, o
que não foi evidenciado no agravo, notadamente quanto aos arts. 59 e 65, III, d, do CP.

10.  Não  impugnação  adequada  acerca  da  ausência  de  comprovação  do  dissídio
jurisprudencial, por ausência de cotejo analítico com demonstração de similitude fática
e  divergência  interpretativa  de  dispositivo  legal,  bem  como  uso  de  paradigmas
inadequados, em desconformidade com o art. 255 do RISTJ e o art. 1.029, § 1º, do
CPC.

11.  A  decisão  que  inadmite  o  recurso  especial  não  se  fragmenta  em  capítulos
autônomos  e  deve  ser  impugnada  em  sua  integralidade;  a  ausência  de  ataque
específico  a  todos  os  fundamentos  impede  o  conhecimento  do  agravo  em recurso
especial.

12. O agravo regimental limita-se a reiterar argumentos já analisados, sem apresentar
fundamento novo apto a superar a ausência de dialeticidade.

13.  A concessão de habeas corpus de ofício é de iniciativa do julgador e pressupõe
flagrante ilegalidade no âmbito de sua competência, conforme arts. 647-A e 654, § 2º,
do CPP, hipótese não verificada.

IV. Dispositivo e tese

14. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. O agravo em recurso especial deve impugnar especificamente todos os fundamentos
da decisão de inadmissão, sob pena de incidência dos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do
CPC  e  da  Súmula  182/STJ. 2.  A  superação  do  óbice  da  Súmula  7/STJ exige
demonstração de que a tese se limita a fatos incontroversos e permite revaloração
jurídica  sem  revolvimento  fático-probatório. 3.  A  refutação  da  Súmula  284/STF
demanda indicação precisa do dispositivo legal violado e correlação jurídica com a tese
recursal. 4.  A  comprovação  do  dissídio  jurisprudencial  exige  cotejo  analítico,  com
similitude fática e divergência na interpretação de dispositivo legal, conforme art. 255 do
RISTJ e art. 1.029, § 1º, do CPC. 5. A concessão de habeas corpus de ofício é ato do
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julgador e pressupõe flagrante ilegalidade, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, do
CPP. Dispositivos relevantes citados:

CPC, art. 932, III; CPC, art. 1.021, § 1º; CPC, art. 1.029, § 1º; RISTJ, art. 253, I; RISTJ,
art. 255; CPP, arts. 647-A e 654, § 2º; CP, art. 59; CP, art. 65, III, d; Lei 11.343/06, art.
35;  Lei  11.343/06, art.  33,  §  4º;  Súmula  182/STJ;  Súmula  7/STJ;  Súmula  83/STJ;
Súmula 284/STF; Súmula 283/STF.

Jurisprudência relevante citada:

Não há informações suficientes no documento para identificar precedentes específicos.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por LUANA FLAMINI DELDUCA contra

decisão monocrática proferida às fls.  1456/1469 que, com fundamento no art. 932, III,

do Código de Processo Civil, no art. 253, I, do Regimento Interno do Superior Tribunal

de Justiça e na Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça, não conheceu do agravo

em recurso especial.

No presente regimental  (fls.  1491-1498),  a agravante sustenta, em síntese, a

regularidade dialética do agravo em recurso especial, com impugnação específica dos

óbices  de  admissibilidade;  afirma  tratar-se  de  revaloração  jurídica  de  fatos

incontroversos  quanto  ao  art.  35  da  Lei  11.343/06;  aponta  indevida  aplicação  das

Súmulas  7/STJ, 83/STJ e  284/STF;  alega bis  in  idem na  dosimetria  e  requer,

subsidiariamente, habeas corpus de ofício.

Requer  o  conhecimento  e  o  provimento  do  agravo  regimental,  com  a

reconsideração da decisão monocrática ou sua submissão ao Colegiado para conhecer

do agravo em recurso especial e, ao final, dar provimento ao recurso especial, inclusive

com absolvição pelo art. 35 da Lei 11.343/06, aplicação do art. 33, § 4º, da mesma lei,

fixação  de  regime  inicial  aberto  ou  semiaberto  e  substituição  da  pena  privativa  de

liberdade por restritivas de direitos.

É o breve relatório.

VOTO

De plano, é hipótese de conhecimento do agravo regimental, eis que tempestivo,

com impugnação da decisão agravada, nos limites da matéria decidida.

No  entanto,  não  verifico  elementos  suficientes  para  reconsiderar  a  decisão

proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos:

Isso  porque,  conforme  já  consignado  na  decisão  agravada,  a  defesa  não

impugnou especificamente os fundamentos de inadmissão do recurso especial. 

O  recurso  especial  foi  inadmitido  pelo  Tribunal  de  origem  com  base  nos

seguintes fundamentos: a) inadequação quanto a alegações de matéria constitucional;

b) deficiência de fundamentação – Súmula  284/STF, quanto às apontadas violações
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ao art. 59 do CP (ausência de interesse) e ao art. 65, III,  d, do CP (não indicou as

razões da vulneração do dispositivo legal); c) ausência de impugnação de fundamentos

autônomos  do  acórdão  –  Súmula  283/STF;  d)  não  comprovação  do  dissídio

jurisprudencial, por falta de cotejo analítico e uso de paradigmas inadequados – art. 255

do RISTJ e art. 1.029, § 1º, do CPC (fls.  1363/1364); e) óbice da Súmula  7/STJ, por

demandar revolvimento fático-probatório (fl. 1364).

No entanto, no agravo em recurso especial, a Defesa não se desincumbiu do

dever de impugnar especificamente referidos fundamentos, considerando que apontou:

a)  apontou  apenas  genericamente  a  desnecessidade  de  reexame  de  prova;  b)

inadequação da aplicação do óbice da Súmula n. 284 do STF, ao argumento de que o

recurso especial da recorrente não apontou violação aos arts. 59 e 65, III, d, ambos do

CP, quando se verifica da leitura do recurso especial expressa indicação dos referidos

dispositivos como violados (fls. 1291 e 1298 a 1299); c) mesmo que o recurso pela

alínea "c" do permissivo constitucional seja desconsiderado, o recurso especial deve

ser admitido quanto às violações dos dispositivos legais indicados. 

Cumpre ressaltar que a impugnação ao óbice da Súmula n. 7 do STJ não pode

ser feita de forma genérica, com a mera alegação de sua inaplicabilidade, mas sim,

mediante  a  demonstração  de  que  a  tese  do  recurso  especial  está  adstrita  a  fatos

incontroversos,  considerados  no  ato  decisório  atacado,  de  modo  a  permitir  uma

revaloração jurídica do acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça – o que não ocorreu

na espécie.

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. ÓBICES DAS SÚMULAS N. 284 DO STF E
N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame 
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática da Presidência do STJ que não conheceu do
agravo em recurso especial, com base na Súmula n. 182
do STJ, devido à ausência de impugnação específica dos
fundamentos pelos quais o Tribunal de origem inadmitiu o
recurso especial, incidindo as Súmulas n. 284 do STF e n.
7 do STJ.

II. Questão em discussão 
2. A questão em discussão consiste em saber se o

agravo em recurso especial impugnou adequadamente os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial,
especialmente em relação à incidência das Súmulas n. 284
do STF e n. 7 do STJ.

III. Razões de decidir 
3.  A  decisão  monocrática  da  Presidência  do  STJ

aplicou  corretamente  a  Súmula  182  do  STJ,  ao  não
conhecer  o  agravo  em  recurso  especial  por  falta  de
impugnação  específica  dos  fundamentos  adotados  na
decisão de inadmissibilidade no Tribunal a quo.
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4. A defesa não demonstrou, de forma concreta,
a inaplicabilidade da Súmula 7 do STJ, limitando-se a
alegações genéricas sobre a revaloração da prova, sem
indicar premissas fáticas incontroversas.

5.  A  mera  alegação  de  que  a  fundamentação  foi
clara e bem fundamentada não é suficiente para afastar a
incidência da Súmula n. 284 do STF diante do constatado
vício  da  peça  recursal  que  apontou  artigo  de  lei  federal
violado sem o motivo correspondente, sendo defeso inovar
no agravo regimental para sanar a deficiência em razão da
preclusão consumativa.

IV. Dispositivo e tese 
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.632.127/ES, de  minha

relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/4/2025, DJEN de
29/4/2025.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  7  DO
STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I.  Caso  em exame1.  Agravo  regimental  interposto
contra decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial, em razão da ausência de impugnação específica
dos  fundamentos  da  decisão  recorrida,  notadamente  a
incidência da Súmula n. 7 do STJ.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o

agravante apresentou argumentos suficientes para afastar
a aplicação da Súmula n. 7 do STJ, demonstrando que a
análise  da  pretensão  não  demandaria  o  reexame  do
conjunto fático-probatório.

III. Razões de decidir
3.  O  agravante  não  enfrentou  adequadamente  a

incidência da Súmula n. 7 do STJ, limitando-se a afirmar
que  busca  apenas  valoração  jurídica  diversa,  sem
demonstrar, com base nos elementos fáticos já delineados
nos autos, que sua pretensão não demandaria o reexame
de provas.

4. A jurisprudência do STJ admite a revaloração
das premissas fáticas no recurso especial, mas exige
que  a  parte  demonstre,  de  forma  cuidadosa,  que  os
fatos descritos no acórdão recorrido reclamam solução
jurídica diversa.

5.  A  mera  alegação  de  que  a  pretensão  visa  ao
reenquadramento jurídico dos fatos não é suficiente para
afastar a aplicação da Súmula n. 7 do STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
Tese  de  julgamento:  "Para  afastar  a  aplicação  da

Súmula n. 7 do STJ, a parte deve apresentar argumentação
suficiente  para  demonstrar  que  a  mudança  de
entendimento não requer reexame de fatos e provas".

(AgRg no  AREsp n.  2.663.099/PA, relator  Ministro
Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  julgado  em
26/11/2024, DJEN de 9/12/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
RECURSO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A ausência de impugnação dos fundamentos da
decisão  de  inadmissão  do  recurso  especial  obsta  o
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conhecimento  do  agravo  -  incidência  do  art.  932,  III,  do
CPC e aplicação da Súmula n. 182 do STJ.

2. Segundo o entendimento desta Corte Superior,
revela-se  insuficiente,  para  pedir  o  afastamento  da
Súmula n. 7 do STJ, alegar genericamente que não se
pretende o reexame de provas, devendo-se indicar qual
premissa  fática  delineada  e  admitida  pelo  Tribunal  a
quo que, uma vez revalorada, permita o acolhimento do
pedido, ônus do qual a defesa não se desincumbiu.

3.  A  jurisprudência  do  STJ  entende  que,  para
infirmar a aplicação da Súmula n. 83 do STJ, é necessário
à  parte  comprovar  que  o  entendimento  desta  Corte
Superior destoa da conclusão do Tribunal de origem, o que
não foi feito pela defesa.

4.  Na  espécie,  não  houve  a  observância  da
dialeticidade recursal,  motivo pelo qual o referido recurso
careceu  de  pressuposto  de  admissibilidade,  qual  seja,  a
impugnação  efetiva  e  concreta  aos  fundamentos  usados
para inadmitir o recurso.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n.  2.612.420/MS, relator  Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 8/10/2024,
DJe de 15/10/2024.)

Ademais,  é  certo  que  o  óbice  da  Súmula  284  da  Suprema  Corte  deve  ser

refutado por meio de demonstração de que na peça do recurso especial houve efetiva

indicação de ofensa a dispositivo de lei, bem como da sua correlação jurídica com a

tese  jurídica  correspondente  –  o  que  não  ocorreu  na  hipótese,  especialmente

considerando que no recurso especial da ora agravante houve específica indicação de

violação aos arts. 59 e 65, III, d, ambos do CP (fl. 1291).

Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO. ÓBICES DAS SÚMULAS N. 284 DO STF E
N. 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame 
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão

monocrática da Presidência do STJ que não conheceu do
agravo em recurso especial, com base na Súmula n. 182
do STJ, devido à ausência de impugnação específica dos
fundamentos pelos quais o Tribunal de origem inadmitiu o
recurso especial, incidindo as Súmulas n. 284 do STF e n.
7 do STJ.

II. Questão em discussão 
2. A questão em discussão consiste em saber se o

agravo em recurso especial impugnou adequadamente os
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial,
especialmente em relação à incidência das Súmulas n. 284
do STF e n. 7 do STJ.

III. Razões de decidir 
3.  A  decisão  monocrática  da  Presidência  do  STJ

aplicou  corretamente  a  Súmula  182  do  STJ,  ao  não
conhecer  o  agravo  em  recurso  especial  por  falta  de
impugnação  específica  dos  fundamentos  adotados  na
decisão de inadmissibilidade no Tribunal a quo.
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4. A defesa não demonstrou, de forma concreta, a
inaplicabilidade  da  Súmula  7  do  STJ,  limitando-se  a
alegações  genéricas  sobre  a  revaloração  da  prova,  sem
indicar premissas fáticas incontroversas.

5. A mera alegação de que a fundamentação foi
clara e bem fundamentada não é suficiente para afastar
a  incidência  da  Súmula  n.  284  do  STF  diante  do
constatado vício da peça recursal que apontou artigo
de  lei  federal  violado  sem  o  motivo  correspondente,
sendo defeso inovar no agravo regimental para sanar a
deficiência em razão da preclusão consumativa.

IV. Dispositivo e tese 
6. Agravo regimental desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  impugnação  dos

fundamentos da decisão de inadmissibilidade deve ocorrer
no  agravo  em  recurso  especial,  sob  pena  de  preclusão
consumativa. 2. A ausência de impugnação específica dos
fundamentos  da  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso
especial  obsta  o  conhecimento  do  agravo,  conforme  a
Súmula  182  do  STJ.  3.  A  mera  alegação  genérica  de
inaplicabilidade da Súmula 7 do STJ não é suficiente para
afastar o óbice, sendo necessária a demonstração concreta
de que a tese recursal está adstrita a fatos incontroversos."

(AgRg  no  AREsp  n.  2.632.127/ES, de  minha
relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  22/4/2025, DJEN de
29/4/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ABONO  MENSAL
DESTINADO  AOS  PROFESSORES  E  PESSOAL
ADMINISTRATIVO  EM  EFETIVO  EXERCÍCIO  NAS
ESCOLAS  DA  REDE  MUNICIPAL  DE  ENSINO
FUNDAMENTAL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO.
IMPUGNAÇÃO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.
MAJORAÇÃO  DE  HONORÁRIOS  RECURSAIS.
SENTENÇA  ILÍQUIDA.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO
INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.

1.  Inexistente  insurgência  concreta  contra  a
fundamentação da decisão que não conheceu do agravo
em recurso especial, incide a Súmula n. 182 do STJ.

2.  Quando  a  irresignação  não  é  admitida  por
deficiência de fundamentação (Súmula n. 284 do STF),
deve a parte agravante demonstrar, mediante a citação
de  trechos  das  razões  recursais,  que  a  irresignação
conta com fundamentação suficiente apta a demonstrar
a ofensa aos dispositivos infraconstitucionais tidos por
malferidos,  sendo,  contudo,  insuficiente  a  mera
alegação  em  tal  sentido,  sem  o  cotejo  das  razões
recursais,  como  ocorre  na  espécie,  por  revelar-se
impugnação genérica.

3.  A  Corte  Especial  deste  Superior  Tribunal  de
Justiça  firmou  entendimento  no  sentido  de  que  o
provimento judicial que não admite o recurso especial não é
constituído  por  capítulos  autônomos,  mas,  sim,  por
dispositivo único. Dessa forma, nas hipóteses tais como a
presente, nas quais a parte agravante não se insurge de
maneira  adequada  contra  qualquer  um dos  fundamentos
que alicerçam a inadmissibilidade, é inviável conhecer do
agravo em recurso especial na integralidade.

4. Segundo entendimento do STJ, não é devida a
majoração do  quantum relativo  aos  honorários  recursais,
previstos no art. 85, § 11, do CPC/2015, quando a decisão
proferida na origem for considerada ilíquida.
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5. Agravo interno parcialmente provido apenas para
determinar que compete ao juízo da liquidação proceder ao
acréscimo dos honorários recursais.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.621.422/PE, relator  Ministro
Teodoro  Silva  Santos,  Segunda  Turma,  julgado  em
11/12/2024, DJEN de 16/12/2024.)

Ademais,  o  óbice  da  não  comprovação  do  dissídio  jurisprudencial  deve  ser

refutado na peça do agravo com a demonstração de que as razões do recurso especial

não se limitaram a indicar como paradigma acórdãos proferidos em habeas corpus, ou 

à  transcrição  de  ementas,  pois  invocou-se  a  divergência  com  cotejo  analítico  da

similitude fática e conclusão jurídica diversa na interpretação de dispositivo legal, o que

não foi observado na hipótese.

Nesse sentido:

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE  TODOS  OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE
DO RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
NÃO DEMONSTRADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  A  impugnação  específica,  pormenorizada  e
concreta  de  todos  os  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade  do  recurso  especial  é  requisito  para  o
conhecimento do agravo. Apresenta-se insuficiente, pois, a
mera  alegação  de  não  incidência  dos  óbices  apontados
pela decisão agravada.

2. No caso em tela, o agravo em recurso especial
não  impugnou  especificamente  o  fundamento  de
inadmissibilidade  consistente  na  ausência  de  cotejo
analítico  entre  o  acórdão  recorrido  e  os  acórdãos
paradigmas, de forma a demonstrar a similitude fática entre
eles e o confronto de teses jurídicas aplicadas.

3. Conforme consignado pela decisão recorrida,
não  se  considera  comprovado  o  dissídio
jurisprudencial  com  mera  transcrição  de  ementa  ou
trecho esparso do acórdão paradigma, que não permite
a  constatação  da  alegada  semelhança  entre  os
julgados.  Inobservância  das  exigências  previstas  no
art. 1.043, § 4º, do Código de Processo Civil -CPC, e no
art.  255,  §  1º,  do  Regimento  Interno  do  Superior
Tribunal de Justiça - RISTJ.

4 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.096.679/SC, de  minha

relatoria,  Quinta  Turma,  julgado  em  6/3/2023, DJe  de
9/3/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
ADMISSÃO  DO  PLEITO  PELA  CORTE  ESTADUAL.
DECISÃO  QUE  NÃO  VINCULA  ESTE  TRIBUNAL
SUPERIOR.  NOVO  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO.  MOTIVO  NÃO
IMPUGNADO.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
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1.  O  fato  de  a  Corte  estadual  haver  admitido  a
irresignação  veiculada  nestes  autos  não  acarreta,
obrigatoriamente,  o  seu  conhecimento  por  este  Tribunal
Superior,  que  realiza  novo  juízo  de  admissibilidade  do
recurso interposto. Precedente.

2.  É  ônus  do  agravante  impugnar  as  causas
específicas de inadmissão do recurso especial,  sob pena
de incidência da Súmula n. 182 do STJ.

3.  Na  hipótese,  o  recurso  defensivo  foi  interposto
com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional,
sob alegação de divergência jurisprudencial.

4.  Todavia,  como  já  delineado  na  decisão
combatida:  a)  o  ora  agravante  se  limitou  a  apontar  o
"acórdão paradigma em relação  à  suscitada  nulidade do
ingresso  do  domicílio  do  réu,  mas,  ainda  assim,  não
realizou o cotejo entre o precedente do Supremo Tribunal
Federal, em repercussão geral, e o decisum vergastado, de
modo  que  o  apontado  dissenso  jurisprudencial  não  foi
evidenciado"  ;  b)  "quanto  às  demais  questões  -
cerceamento  de  defesa,  absolvição  por  insuficiência  de
provas,  revisão  da  dosimetria  -  o  recorrente  não  indica,
sequer, algum acórdão que haja dado interpretação diversa
ao tema, a fim de comprovar a divergência jurisprudencial
que embasa sua irresignação".

5.  Neste  regimental,  a  defesa  questiona  o  não
conhecimento do recurso especial e discorre sobre as
matérias  suscitadas  naquela  irresignação,  mas  deixa
de  infirmar  as  razões  que  levaram  à  inadmissão  do
recurso,  uma  vez  que  não  demonstra  que  efetuou  o
devido cotejo analítico entre o paradigma relacionado à
tese de violação de domicílio e a situação dos autos,
tampouco  comprova  haver  indicado,  em  relação  aos
demais temas, a divergência jurisprudencial suscitada.
Desse modo, não há como conhecer do regimental, por
ausência  de  dialeticidade  recursal,  consoante
entendimento da Súmula n. 182 do STJ.

6.  Ademais,  como  já  salientado  na  decisão
combatida,  a  moldura  fática  delineada  nos  autos  não
permite concluir pela ilegalidade da entrada no domicílio do
réu  -  e,  consequentemente,  pela  nulidade  da  diligência
policial  -,  visto  que  "os  policiais  foram  acionados  pela
vizinha  do  recorrente  para  apurar  a  suposta  prática  de
crime de disparo de arma de fogo na direção da casa da
declarante - tanto que ela entregou aos policiais o projétil
supostamente disparado contra sua morada, quando eles
chegaram  para  atender  ao  chamado",  o  que  denota  a
"validade da ação policial e, por isso mesmo, não permite a
concessão  de  habeas  corpus  de  ofício,  por  não  estar
configurada flagrante ilegalidade na hipótese".

7. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  REsp  n.  1.960.477/MG, relator  Ministro

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023,
DJe de 30/8/2023.)

Ainda,  consoante a jurisprudência do STJ,  a decisão que inadmite o recurso

especial  não é composta por capítulos autônomos, devendo ser impugnada em sua

integralidade. Nesse sentido (grifos nossos):

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  NÃO
CONHECIDO.  ROUBO  MAJORADO.  NULIDADE  DO
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RECONHECIMENTO  FOTOGRÁFICO.  QUEBRA  DA
CADEIA DE CUSTÓDIA.  AUSÊNCIA DE PROVAS PARA
CONDENAÇÃO. RETIRADA DO RÉU DA AUDIÊNCIA DE
INSTRUÇÃO  E  JULGAMENTO.  AFASTAMENTO  DA
VALORAÇÃO  NEGATIVA  DOS  ANTECEDENTES.
DESPROPORCIONALIDADE  NA  FIXAÇÃO  DA  PENA-
BASE.  AFASTAMENTO DA MAJORANTE PREVISTA NO
INCISO I DO § 2º-A DO ART. 157 DO CÓDIGO PENAL.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS  83/STJ E  7/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  em  que  a  parte  agravante

impugna decisão monocrática que não conheceu do agravo
em  recurso  especial,  em  razão  da  incidência  dos
enunciados de súmula 83/STJ e 7/STJ.

2. O recurso especial impugna o acórdão que negou
provimento  a  apelação  interposta  pelo  agravante,
objetivando  a  declaração  de  ilicitude  do  reconhecimento
fotográfico, a quebra da cadeia de custódia,  ausência de
provas  para  condenação,  nulidade  da  audiência  de
instrução  por  ausência  do  réu,  afastamento  dos  maus
antecedentes,  desproporcionalidade  na  fixação  da  pena-
base e afastamento da majorante prevista no art. 157, §2º-
A, I, do Código Penal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  Consiste  em saber  se  o  agravo  regimental  em

recurso  especial  atende  aos  pressupostos  de
admissibilidade, para, assim, ser conhecido pelo Superior
Tribunal de Justiça e, se o caso, provido.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. De acordo com a jurisprudência, "a decisão de

inadmissibilidade  do  recurso  especial  não  é  formada
por  capítulos  autônomos,  mas  por  um  único
dispositivo,  de  modo  que  se  o  agravante  deixa  de
impugnar  adequadamente  qualquer  um  dos
fundamentos  de  inadmissão,  torna-se  inviável  o
conhecimento do agravo em recurso especial em sua
integralidade"  (STJ,  AgRg  nos  EDcl  no  AREsp
1.785.474/SC, Relª. Minª. Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe
3/5/2021).

5.  Além  disso,  "a  complementação  da
fundamentação deficiente  em sede de  agravo  regimental
não tem o condão de sanar o vício contido nas razões do
recurso  especial  em  decorrência  da  inovação  recursal
vedada em razão da preclusão consumativa" (STJ, AgRg
no  AREsp  1.393.027/PR, Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,
Quinta Turma, DJe 26/9/2019).

6.  O  agravo  em  recurso  especial  tem  por
finalidade  atacar  todos  os  óbices  apontados  pelo
Tribunal  de origem na decisão de admissibilidade do
recurso  especial,  sob  pena  de  não  satisfazer  ao
enunciado da Súmula 182 desta Corte.

7.  A  decisão  agravada  está  de  acordo  com  a
jurisprudência  desta  Corte,  no  sentido  de  que,  para
transcender o óbice da Súmula 7/STJ, a defesa precisa
demonstrar  em que medida as teses não exigiriam a
alteração do quadro fático delineado pela Corte local,
não  bastando a  assertiva  genérica  de  que  o  recurso
visa  à  revaloração  das  provas,  vale  dizer,  no  caso,
avaliar  as  teses  de  ausência  de  provas  para
condenação e de ausência de prejuízo pela retirada do
réu  da  sala  de  audiências,  como  quer  a  defesa,
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demandaria  revolvimento  fático-probatório,  e  não
questões de direito ou de má aplicação da lei federal.

8.  A  decisão  agravada  está  de  acordo  com  a
jurisprudência desta Corte, no sentido de que, para superar
o  óbice  da  Súmula  83/STJ exige-se  que  o  recorrente
colacione precedentes deste Superior Tribunal de Justiça,
contemporâneos  ou  supervenientes  a  seu  favor,  ou
demonstre alguma distinção entre os julgados mencionados
na  decisão  agravada  e  o  caso  em  exame,  o  que,  no
presente feito, implicaria em evidenciar que as teses de que
é  possível  a  prolação  de  sentença  condenatória  se
existirem outras provas válidas e independentes, diversas
do reconhecimento fotográfico, a confirmar a autoria delitiva
e de que são prescindíveis a apreensão e perícia na arma
de  fogo  utilizada  para  que  possa  ser  reconhecida  a
incidência da majorante do art.  157,  §  2-A,  I,  do Código
Penal  não  teriam  respaldo  na  jurisprudência
contemporâneas desta corte, o que, contudo, não ocorre.

IV. DISPOSITIVO
9. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n.  2.571.832/CE, relatora Ministra

Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  27/11/2024,
DJEN de 16/1/2025.)

Dessa forma, correta a conclusão da decisão agravada, segundo a qual faz-se

necessária a aplicação dos arts. 932, III e 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de

2015 - CPC e da Súmula n. 182 do STJ, por analogia, que consideram ser inviável o

agravo  que  deixa  de  atacar  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão

agravada. Nesse sentido (grifos nossos):

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
QUE  INADMITIU  O  RECURSO  NÃO  COMBATIDOS.
SÚMULA N.  182 DO STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1.  Nas  razões  de  pedir  do  agravo  em  recurso
especial, a parte deixou de refutar, especificamente, os
fundamentos utilizados da decisão impugnada, o que
atraiu a incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2. O acórdão de apelação indicou razões claras e
suficientes para afastar a tese de negativa de autoria e a
parte  não indicou omissão sobre  ponto  essencial  para  o
julgamento  da  lide  ou  redação de difícil  compreensão,  a
justificar a interposição de recurso especial a pretexto de
violação do art. 619 do CPP.

3. Ainda, "para impugnar a incidência da Súmula n.
83  do  STJ,  o  agravante  deve  demonstrar  que  os
precedentes indicados na decisão que inadmitiu o recurso
especial  são  inaplicáveis  ao  caso  ou  deve  colacionar
precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aos
indicados  na  decisão  para  comprovar  que  outro  é  o
entendimento jurisprudencial do STJ" (AgRg no AREsp n.
1823881/PR, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 5ª T.,
DJe 26/4/2021), o que não ocorreu.

4.  Não é suficiente, para requerer o afastamento
do óbice da Súmula n. 7 do STJ, alegar genericamente
que não se pretende o reexame de provas.  Deixou de
ser indicada premissa fática delineada e admitida pelo
Tribunal a quo que, uma vez revalorada, permitisse a
pretendida absolvição.
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5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  1.827.996/PR, Rel.  Ministro

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em
10/8/2021, DJe 16/8/2021).

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS
INATACADOS.  SÚMULA  N.  182  DO  STJ.  INCIDÊNCIA.
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7 DO
STJ.  APLICAÇÃO.  ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM
CONSONÂNCIA  COM  ENTENDIMENTO  DO  STJ.
SÚMULA  N.  83  DO  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Incide a Súmula n. 182 do STJ se a parte deixa
de  impugnar  especificamente  os  fundamentos  da
decisão agravada.

2. Para afastar o óbice da Súmula n. 7 do STJ, a
parte  recorrente  deve  demonstrar,  de  forma  clara  e
objetiva, mediante o desenvolvimento de argumentação
hábil, a desnecessidade de reexame de fatos e provas
para a aferição de violação de dispositivo de lei federal.

3. Para impugnar a incidência da Súmula n. 83 do
STJ,  o  agravante  deve  demonstrar  que  os  precedentes
indicados na decisão que inadmitiu o recurso especial são
inaplicáveis  ao  caso  ou  deve  colacionar  precedentes
contemporâneos  ou  supervenientes  aos  indicados  na
decisão  para  comprovar  que  outro  é  o  entendimento
jurisprudencial do STJ.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  1.823.881/PR, Rel.  Ministro

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado
em 20/4/2021, DJe 26/4/2021).

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PENAL. PLEITO PARA INTIMAÇÃO QUANTO À DATA DE
JULGAMENTO,  COM  O  FIM  DE  APRESENTAR
SUSTENTAÇÃO ORAL. INCABÍVEL MINUTA DE AGRAVO
QUE  NÃO  INFIRMA  ESPECIFICAMENTE  OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA
DA  SÚMULA  N.  182  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.  SÚMULAS  N.os  7  e  83  DO  STJ.  RAZÕES
RECURSAIS. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. PEDIDO PARA
CONCESSÃO  DE  HABEAS  CORPUS,  DE  OFÍCIO.
UTILIZAÇÃO COMO MEIO PARA ANÁLISE DO MÉRITO
DO RECURSO. INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

[...].
2.  Nas  razões  do  agravo  em  recurso  especial,

não foram rebatidos, especificamente, os fundamentos
da decisão agravada relativos à aplicação da Súmula
284 do Supremo Tribunal  Federal,  e  à  incidência das
Súmulas  n.  7  e  83  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
atraindo, à espécie, a aplicação da Súmula n. 182/STJ.

3.  Não  foi  demonstrado  o  desacerto  da  decisão
agravada, indicando eventual superação do entendimento
do  STJ,  em  que  a  Corte  local  se  orientou  ou,  ainda,
eventual distinção com o caso dos autos.

4. O comando contido na Súmula n. 83/STJ também
é aplicável aos recursos interpostos com fulcro nas alíneas
a e c do permissivo constitucional.

5.  No  tocante  à  aplicação  da  Súmula  n.  7  do
Superior Tribunal de Justiça, nas razões do agravo em
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recurso  especial,  o  Agravante  se  limitou  a  sustentar
genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem
explicitar,  à  luz  da  tese  recursal  trazida  no  recurso
especial, de que maneira a análise não dependeria do
reexame de provas. Assim, não houve a observância da
dialeticidade  recursal,  motivo  pelo  qual  careceu  o
referido  recurso  de  pressuposto  de  admissibilidade,
qual  seja,  a  impugnação  efetiva  e  concreta  aos
fundamentos  utilizados  para  inadmitir  o  recurso
especial, no caso, a incidência da citada súmula desta
Corte.

6.  Nos  termos  do  art.  654,  §  2.º,  do  Código  de
Processo Penal, o habeas corpus de ofício é deferido por
iniciativa  dos  Tribunais  quando  detectarem  ilegalidade
flagrante, não se prestando como meio para que a Defesa
obtenha  pronunciamento  judicial  acerca  do  mérito  de
recurso  que  não  ultrapassou  os  requisitos  de
admissibilidade.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos  EDcl  no  AREsp n.  1.777.813/MG, Rel.

Ministra  LAURITA  VAZ,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
16/3/2021, DJe 25/3/2021).

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA
DECISÃO QUE NÃO ADMITIU O APELO NOBRE.  NÃO
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO
NÃO PROVIDO.

1.  A  ausência  de  impugnação  específica  aos
fundamentos da decisão que não admite o recurso especial
impede  o  conhecimento  do  agravo,  nos  termos  do  que
dispõe a Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545
do  CPC  que  deixa  de  atacar  especificamente  os
fundamentos da decisão agravada".

[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  n.  1.716.359/SP, Rel.  Ministro

RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe de 10/05/2021).

Ademais, observa-se que o agravo regimental é mera reiteração de argumentos

já analisados na decisão agravada, sem qualquer fundamento novo apto a alterar a

conclusão quanto à ausência de dialeticidade.

Por fim, no tocante ao pleito de habeas corpus de ofício, salienta-se que, com

lastro na interpretação sistemática dos arts. 647-A e 654, § 2º, ambos do CPP, esta

Corte Superior entende que a concessão da ordem de ofício é de iniciativa exclusiva do

julgador,  quando  se  deparar  com  flagrante  ilegalidade  em  procedimento  de  sua

competência. Todavia, não se vislumbra essa conjuntura na hipótese.

Com igual conclusão, citam-se precedentes:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
MINORANTE  DO  ART.  33,  §4º  DA  LEI  N.  11.343/2006.
APLICAÇÃO NA FRAÇÃO MÍNIMA DE 1/6. QUANTIDADE
DE  ENTORPECENTE  APREENDIDO.  FUNDAMENTO
IDÔNEO  PARA  MODULAÇÃO.  PEDIDO  DE  PRISÃO
DOMICILIAR.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  PEDIDO  DE
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CONCESSÃO  DE  HABEAS  CORPUS  DE  OFÍCIO.
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
4. Não é viável o pleito para concessão de habeas

corpus de ofício.  Afinal,  a  concessão da ordem parte  da
iniciativa  do  próprio  órgão  julgador,  quando  este  detecta
ilegalidade flagrante - o que não se vê no caso dos autos -,
nos termos do art. 654, § 2º, do CPP.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  AREsp  n.  2.466.078/SP, relator  Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe
de 28/5/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁF ICO
ILÍCITO  DE  DROGAS.  PARECER  MINISTERIAL.
CARÁTER  OPINATIVO.  MANIFESTAÇÃO  EXPRESSA.
DESNECESSIDADE. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. NÃO
CONCESSÃO.  FUNDAMENTAÇÃO  EXAURIENTE.
DESNECESSIDADE. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 33, §
4.º,  DA  LEI  N.  11.343/06. TESE  DEFENSIVA  DE  NÃO
COMPROVAÇÃO  DOS  MAUS  ANTECEDENTES.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  N.
282/STF E  356/STJ. AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

[...]
2. Se não houve a concessão de habeas corpus de

ofício é porque não se detectou, de plano, a existência de
ilegalidade que autorizasse a atuação na forma do art. 654,
§ 2.º, do Código de Processo Penal. Não é necessário ao
Julgador  justificar  os  motivos  pelos  quais  não  concedeu
ordem de ofício, tendo em vista que essa medida advém de
sua atuação própria e não em resposta à postulação das
partes.

[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.217.224/MG, relatora Ministra

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em  19/9/2023, DJe de
25/9/2023.)

Ante  o  exposto,  voto  no  sentido  de  negar  provimento  ao  presente  agravo

regimental.
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026
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